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INTRODUÇÃO 

 

O transporte semicolectivo de passageiros (designado por ´chapa´) é, em Maputo, a 

espinha dorsal da mobilidade urbana, o único acesso efectivo ao trabalho, à escola e aos 

serviços de saúde para a maioria das famílias das periferias da área metropolitana. Gerido 

inteiramente por operadores privados de pequena escala, organizado em milhares de 

associações com graus variáveis de formalização, e regulado por um Estado que oscila 

entre a permissividade, o controlo intermitente e a intervenção reactiva, o chapa constitui 

aquilo que neste Destaque Rural do OMR se designa de infra-estrutura social: um bem 

essencial provido pelo sector privado informal, cujo funcionamento tem consequências 

distribucionais e políticas muito para além da sua dimensão económica estrita. 

 

Em Maio de 2026, a crise dos combustíveis e o subsequente aumento de 45,5% no preço 

do gasóleo colocaram o chapa no centro de uma negociação política de urgência: o 

Governo anunciou subsídios aos transportadores para travar a subida das tarifas de 

transporte, condicionados às entidades licenciadas para o efeito, e promete uma 

segunda fase de digitalização. A Federação Moçambicana das Associações dos 

Transportadores Rodoviários (FEMATRO) chegou a um acordo descrito como "bom 

termo", depois de os transportadores paralisarem a actividade em Maputo e Matola na 

manhã de 8 de Maio, exigindo aumento imediato de tarifa. 

 

Este Destaque Rural analisa a economia política do chapa: quem são os seus operadores, 

como funciona o seu modelo de negócio, como se articulam com o Estado e com o 

poder político, e por que razão os ciclos recorrentes de crise (aumento dos combustíveis, 

pressão sobre as tarifas, subsídio de emergência, retorno à normalidade precária) nunca 

resolvem os problemas estruturais do sector. Defende-se que o chapa só poderá sair 

desta espiral se for tratado como o que de facto é: uma infra-estrutura pública essencial 

que, por razões históricas e políticas, é prestada por operadores privados em condições 

de informalidade dominante. 

 

Palavras-chave: ´chapa´; transporte semicolectivo; subsídios; informalidade; Maputo; 

política de transportes; economia política. 
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1. O CHAPA COMO INFRA-ESTRUTURA SOCIAL: CONCEITO, DIMENSÃO E 

SIGNIFICADO POLÍTICO 

 

1.1. Definição e enquadramento conceptual 

 

O conceito de infra-estrutura social, originalmente desenvolvido na literatura de 

economia do desenvolvimento (Hirschman, 19582), refere-se a serviços e sistemas que 

sustentam a reprodução quotidiana da vida urbana e que têm externalidades positivas 

suficientemente amplas para justificar tratamento público, independentemente de quem 

os presta. Água, saneamento, educação, saúde e transporte são os exemplos canónicos. 

O que os une não é a propriedade pública, mas o facto de a sua ausência ou degradação 

comprometer de forma generalizada o bem-estar e a produtividade das populações, 

especialmente as mais pobres. 

 

O chapa enquadra-se nesta categoria com toda a pertinência. Na Área Metropolitana de 

Grande Maputo3 o transporte colectivo de passageiros é o único modo de mobilidade 

acessível à maioria dos residentes dos bairros periféricos. Esta centralidade operacional 

do chapa contrasta radicalmente com a sua condição institucional: trata-se de um serviço 

prestado por milhares de pequenos operadores privados, com veículos frequentemente 

velhos e sem manutenção adequada, organizados em associações de geometria variável, 

com elevada incidência de operação sem licença, e sujeitos a uma regulação que o 

próprio Ministério dos Transportes e Logística reconhece como "deficiente" (Magala, 

citado em Evidências, 20234).  

 

1.2. A estrutura do sector: operadores, associações e a FEMATRO 

 

O sector do transporte colectivo de passageiros em Maputo é marcado por uma 

fragmentação associativa que é, simultaneamente, o seu maior activo organizacional e a 

sua maior fragilidade estrutural. Segundo dados da Agência Metropolitana de 

Transportes (AMT, 2025), existem na Área Metropolitana do Grande Maputo cerca de 

quatro mil viaturas entre minibuses e autocarros a operar no transporte de passageiros, 

um número que a FEMATRO confirmou ao Diário Económico durante a crise de Maio de 

20265.  

 

A FEMATRO é o interlocutor de referência do Governo neste sector, mas a sua 

capacidade de representação efectiva é limitada pela fragmentação no terreno. O seu 

 
2 Hirschman, A. O. (1958). The Strategy of Economic Development. Yale University Press. 

3 Compreende os municípios de Maputo, Matola, Boane e Marracuene, com uma população estimada em 

mais de três milhões de pessoas. 
4Evidências. (2023, 13 de Abril). AMT lança BRT e garante que o projecto estará operacional até Dezembro 

de 2026. https://evidencias.co.mz/2023/04/13/amt-lanca-brt-e-garante-que-o-projecto-estara-

operacional-ate-dezembro-de-2026/  
5 AMT — Agência Metropolitana de Transportes de Maputo / MOVE Maputo. (2025, 28 de Abril). Campanha 

"Seja Legal": Cadastro e licenciamento massivo de todos os operadores de transportes públicos no Município 

de Maputo. https://movemaputo.gov.mz/elementor-14028/ 

https://evidencias.co.mz/2023/04/13/amt-lanca-brt-e-garante-que-o-projecto-estara-operacional-ate-dezembro-de-2026/
https://evidencias.co.mz/2023/04/13/amt-lanca-brt-e-garante-que-o-projecto-estara-operacional-ate-dezembro-de-2026/
https://movemaputo.gov.mz/elementor-14028/
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presidente, Castigo Nhamane, tem sido a voz pública da federação nesta crise de 2026, 

oscilando entre o alerta para a inviabilidade económica do negócio e o apelo à 

moderação dos seus associados. Esta posição ambivalente reflecte a tensão estrutural da 

FEMATRO: representa interesses de proprietários de viaturas que querem tarifas mais 

altas, mas negoceia com um Estado que quer manter tarifas baixas por razões de paz 

social. 

 

A campanha "Seja Legal", lançada em Abril de 2025 pela AMT e pelo Conselho Municipal 

de Maputo, revelou, de forma eloquente, a dimensão do problema da informalidade no 

sector. A iniciativa visava proceder ao cadastro e licenciamento massivo dos operadores 

(AMT/MOVE Maputo, 2025)6. A necessidade de uma campanha desta natureza, mais de 

três décadas após a privatização parcial do transporte urbano em Moçambique, diz tudo 

sobre o estado da regulação do sector: a informalidade não é uma anomalia, é o modo 

normal de funcionamento de uma parte significativa dos operadores. 

 

As razões para os elevados níveis de operação sem licença são identificadas pela própria 

AMT: proliferação de associações não reconhecidas; atrasos burocráticos nos 

procedimentos de licenciamento; fraca capacidade de fiscalização; e, de forma 

reveladora, a percepção de que a procura não atendida justifica a operação mesmo sem 

documentação legal (AMT/MOVE Maputo, 2025). Num sector em que o Estado, nem o 

sector privado formal, é incapaz de satisfazer a procura de mobilidade, a informalidade 

torna-se a resposta racional dos operadores e, simultaneamente, o argumento para a 

tolerância regulatória das autoridades. 

 

1.3. O modelo de negócio do chapeiro: viabilidade, vulnerabilidade e dependência 

 

Para compreender a economia política do chapa, é indispensável compreender o modelo 

de negócio do operador individual, o chapeiro. Na sua forma mais comum, o proprietário 

da viatura não é o condutor: é um pequeno investidor que adquiriu um minibus em 

segunda mão (muitas vezes importado do Japão) e o cede a um motorista mediante o 

pagamento de uma "quota diária", normalmente de valor fixo. O motorista fica com o 

remanescente das receitas depois de pagar a quota. 

 

Este modelo cria uma cadeia de vulnerabilidades encadeadas. O proprietário está 

exposto ao custo do crédito para adquirir o veículo, ao custo crescente das peças de 

substituição, e à depreciação acelerada de viaturas que frequentemente operam bem 

além da sua vida útil razoável. O motorista está exposto ao custo do combustível, às 

multas e extorsões das autoridades rodoviárias e ao risco de não conseguir pagar a quota 

em dias de baixa procura ou de combustível escasso. Nenhum dos dois tem acesso ao 

crédito bancário formal em condições acessíveis, à segurança social, ou a qualquer 

mecanismo de protecção contra os choques. 

 
6 AMT. (2025, Abril). Campanha “Seja Legal”: cadastro e licenciamento de transportes semi‑colectivos na Área 

Metropolitana de Maputo (Boletim Informativo MOVE Maputo, n.º 14). Governo de Moçambique. 

https://movemaputo.gov.mz/wp-content/uploads/2025/05/Boletim-Informativo-Move-Maputo-nr-14.pdf  

https://movemaputo.gov.mz/wp-content/uploads/2025/05/Boletim-Informativo-Move-Maputo-nr-14.pdf
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É neste contexto que as tarifas do chapa se tornam um campo de batalha político. A 

tarifa actual em Maputo situa-se entre os 15 e os 18 meticais por percurso7 (Camaramen, 

20268). Para o operador, a tarifa fixa num contexto de custos variáveis crescentes 

representa uma compressão progressiva das margens e, eventualmente, a inviabilidade 

económica da actividade. Para o passageiro, que usa dois ou três percursos por dia, um 

aumento de tarifa representa um empobrecimento imediato. Esta tensão distributiva 

entre a sustentabilidade do operador e o poder de compra do passageiro é o núcleo da 

crise recorrente do sector. 

 

2. O ESTADO PERANTE O CHAPA: ENTRE A REGULAÇÃO DISFUNCIONAL E A 

INTERVENÇÃO REACTIVA 

 

2.1. Uma história de subsídios, promessas e ciclos de crise 

 

A relação entre o Estado moçambicano e o sector do transporte de passageiros tem uma 

história longa e reveladora. Após a legalização do transporte urbano nas décadas de 

1980 e 1990, no contexto das reformas de ajustamento estrutural, o Estado retirou-se 

parcialmente da provisão directa de transporte público9 e passou a tolerar, sem regular 

efectivamente, a expansão do chapa como resposta de mercado à procura não satisfeita. 

Esta delegação tácita de uma função pública essencial para o sector privado informal foi 

acompanhada de uma regulação nominal que nunca chegou a ser efectiva. 

 

O padrão que emergiu foi o de uma intervenção reactiva e cíclica: sempre que um choque 

externo ameaça a viabilidade do sector ou a paz social nas paragens de Maputo, o Estado 

intervém com um pacote de emergência (subsídios, congelamento de tarifas, distribuição 

de autocarros) e depois regressa à inércia regulatória até ao próximo choque. Este 

padrão foi documentado em 2017, quando o Governo distribuiu 380 autocarros a 

operadores privados mediante um memorando de entendimento que previa novas 

tarifas, as quais nunca chegaram a ser implementadas, como a FEMATRO recordou em 

2018 (Portal Moz News, 201810). Foi repetido em 2022, quando o aumento dos 

combustíveis levou a uma greve dos chapeiros e a uma negociação de emergência. E 

está a repetir-se em Maio de 2026. 

 

 
7 Um valor fixado por decisão administrativa que não foi substancialmente revisto desde 2022, quando a 

Assembleia Municipal aprovou um aumento de 2 a 3 meticais. Diário Económico. (2021, 18 de Dezembro). 

Assembleia Municipal aprova aumento do preço do "Chapa 100" em Maputo. 

https://www.diarioeconomico.co.mz/2021/12/18/economia/assembleia-municipal-aprova-aumento-do-

preco-do-chapa-100-em-maputo/  
8 Camaramen. (2026, 8 de Maio). Governo trava subida dos preços dos chapas e anuncia subsídios apenas 

para transportadores licenciados. https://camaramen.co.mz/14683/governo-trava-subida-dos-precos-dos-

chapas-e-anuncia-subsidios-apenas-para-transportadores-licenciados/  
9 Mantêm-se os TPM em todas as capitais 
10 Portal Moz News. (2018, 2 de Fevereiro). Carlos Mesquita e FEMATRO dizem que é urgente subir o preço 

dos "Chapa 100". https://portalmoznews.com/2018/02/carlos-mesquita-fematro-dizem-urgente-subir-

preco-dos-chapa-100.html  

https://www.diarioeconomico.co.mz/2021/12/18/economia/assembleia-municipal-aprova-aumento-do-preco-do-chapa-100-em-maputo/
https://www.diarioeconomico.co.mz/2021/12/18/economia/assembleia-municipal-aprova-aumento-do-preco-do-chapa-100-em-maputo/
https://camaramen.co.mz/14683/governo-trava-subida-dos-precos-dos-chapas-e-anuncia-subsidios-apenas-para-transportadores-licenciados/
https://camaramen.co.mz/14683/governo-trava-subida-dos-precos-dos-chapas-e-anuncia-subsidios-apenas-para-transportadores-licenciados/
https://portalmoznews.com/2018/02/carlos-mesquita-fematro-dizem-urgente-subir-preco-dos-chapa-100.html
https://portalmoznews.com/2018/02/carlos-mesquita-fematro-dizem-urgente-subir-preco-dos-chapa-100.html
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A Revista Tempo (2026) sintetizou este ciclo com precisão: "aumento de custos, 

contenção tarifária e compensação via subsídios tende a perpetuar um modelo 

economicamente frágil e dependente da intervenção do Estado. (...) Sem essa 

transformação, o sistema continuará sujeito a ciclos recorrentes de crise, onde o Estado 

intervém para evitar rupturas imediatas, mas sem resolver as causas de fundo."11. Esta 

observação não é nova, é uma constante da literatura sobre transport informality em 

contextos urbanos africanos (Cervero & Golub, 200712; Kumar & Barrett, 200813), mas 

nunca foi suficientemente internalizada pela política pública moçambicana. 

 

2.2. O subsídio de maio de 2026: anatomia de uma medida de emergência 

 

Em resposta ao aumento dos preços dos combustíveis anunciado em 6 de Maio de 2026, 

o Governo negociou com a FEMATRO um mecanismo de subsídio destinado a 

compensar os operadores privados pela diferença de custos e a manter as tarifas do 

chapa inalteradas. Os valores anunciados são de 35.470 meticais por mês por transporte 

colectivo de passageiros e de 141.000 meticais para os autocarros e articulados, 

abrangendo transportadores licenciados nas capitais provinciais e na zona metropolitana 

de Maputo (RTP, 202614; Camaramen, 2026). O subsídio tem uma duração inicial prevista 

de três meses. Contudo, permanece uma lacuna importante na arquitectura operacional 

da medida: não estão suficientemente claras, no espaço público, as indicações concretas 

sobre o processo de acesso ao subsídio.  

 

Várias dimensões desta medida merecem análise crítica. Em primeiro lugar, a condição 

de elegibilidade: apenas operadores licenciados têm acesso ao subsídio. Esta decisão 

tem uma lógica de incentivo à formalização, funciona como um "empurrão" para que os 

operadores que operam sem licença se regularizem, mas também cria uma exclusão 

imediata de uma parte significativa dos operadores activos, que continuarão a operar 

sem subsídio e sem cobertura dos custos adicionais. O risco é que os operadores não 

licenciados acabem por aumentar as tarifas de facto, criando um mercado a dois preços 

no qual os mais pobres, que frequentemente dependem dos chapas que operam nas 

rotas mais periféricas, onde a formalização é menor, pagam mais. 

 

Em segundo lugar, a lógica do mecanismo de cálculo: o subsídio é calculado com base 

em "lotação, distância e consumo de combustível" (Secretário de Estado, Chinguane 

Mabote, citado pela RTP, 2026). Este critério é tecnicamente razoável, mas pressupõe 

 
11 Revista Tempo. (2026). Governo mantém tarifas dos "Chapa 100" e promete subsídios para compensar 

aumento dos combustíveis. https://revista.tempo.co.mz/governo-mantem-tarifas-dos-chapa-100-e-

promete-subsidios-para-compensar-aumento-dos-combustiveis/  
12 Cervero, R., & Golub, A. (2007). Informal transport: A global perspective. Transport Policy, 14(6), 445–457. 

https://doi.org/10.1016/j.tranpol.2007.04.011  
13 Kumar, A., & Barrett, F. (2008). Stuck in traffic: Urban transport in Africa. Africa Infrastructure Country 

Diagnostic. World Bank. https://documents.worldbank.org/en/publication/documents-

reports/documentdetail/327191468008703059  
14 RTP Notícias. (2026, 8 de Maio). Moçambique vai subsidiar transportes para evitar subida de tarifas. 

https://www.rtp.pt/noticias/economia/mocambique-vai-subsidiar-transportes-para-evitar-subida-de-

tarifas_n1739942  

https://revista.tempo.co.mz/governo-mantem-tarifas-dos-chapa-100-e-promete-subsidios-para-compensar-aumento-dos-combustiveis/
https://revista.tempo.co.mz/governo-mantem-tarifas-dos-chapa-100-e-promete-subsidios-para-compensar-aumento-dos-combustiveis/
https://doi.org/10.1016/j.tranpol.2007.04.011
https://documents.worldbank.org/en/publication/documents-reports/documentdetail/327191468008703059
https://documents.worldbank.org/en/publication/documents-reports/documentdetail/327191468008703059
https://www.rtp.pt/noticias/economia/mocambique-vai-subsidiar-transportes-para-evitar-subida-de-tarifas_n1739942
https://www.rtp.pt/noticias/economia/mocambique-vai-subsidiar-transportes-para-evitar-subida-de-tarifas_n1739942
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uma base de dados de operadores fiável e actualizada, que a campanha "Seja Legal" de 

Abril de 2025 demonstrou ainda estar em construção. Sem dados de referência sólidos, 

o risco de erros de inclusão (operadores que não merecem, inelegíveis) e de exclusão 

(operadores que merecem mas não constam da base, elegíveis) é elevado, 

comprometendo tanto a eficácia como a equidade da medida. 

 

Em terceiro lugar, e mais fundamentalmente, a credibilidade da promessa. Os motoristas 

de chapa que circulam na baixa de Maputo mostram-se profundamente cépticos, e com 

razão histórica para isso. A Integrity Magazine (2026) cita um chapeiro que afirma sem 

rodeios: "Diziam que iam nos compensar, mas (…) compensações, nem todo mundo 

viu."15. Esta desconfiança não é irracional: é o sentimento de anos de promessas não 

cumpridas, de subsídios que chegaram tarde, que chegaram incompletos, ou que 

simplesmente não chegaram aos motoristas que mais precisavam. A brecha entre o 

anúncio governamental e a experiência quotidiana dos operadores é um problema de 

credibilidade institucional que nenhum comunicado de imprensa resolve. 

 

2.3. A paralisação de 8 de maio: o que revelou a greve 

 

Na manhã de 8 de Maio de 2026, transportadores colectivo de passageiros paralisaram 

a actividade em Maputo e Matola. Os terminais de Zona Verde e Ndlhavela registaram 

concentrações de viaturas imobilizadas, com operadores a impedir activamente os 

colegas de carregar passageiros (Miramar, 2026)16. A acção descrita como "uma greve 

silenciosa", coexistiu com o anúncio do subsídio feito na véspera pelo Governo e na 

conferência de imprensa conjunta do Ministério dos Transportes e da FEMATRO marcada 

para esse mesmo dia17. 

 

Esta simultaneidade, anúncio de acordo e greve no terreno, é reveladora de vários 

aspectos da economia política do chapa. Primeiro, da fragmentação real do sector: a 

FEMATRO assinou um acordo que a base não aceitou como suficiente, o que demonstra 

que a federação tem capacidade de negociação com o Estado mas não de disciplinar os 

seus associados. Segundo, da urgência das condições operacionais: os operadores que 

paralisaram não estavam a disputar abstracções; estavam a responder à impossibilidade 

de abastecer as viaturas e ao risco concreto de trabalhar com prejuízo. Terceiro, da 

fragilidade da paz social no sector: bastou um choque de custos para transformar o frágil 

equilíbrio tarifário num conflito aberto, com consequências directas para os milhares de 

passageiros nas duas maiores cidades do país. 

 

 
15 Integrity Magazine. (2026, 6 de Maio). Motoristas de "chapa" duvidam de subsídio do Governo e temem 

aumento de tarifa. https://integritymagazine.co.mz/arquivos/61962  
16 Miramar. (2026, 8 de Maio). Transportadores paralisam actividades e geram caos nas cidades de Maputo 

e Matola. https://miramar.co.mz/miramar-news/mocambique/transportadores-paralisam-actividades-e-

geram-caos-nas-cidades-de-maputo-e-matola-08-05-2026-78923  
17 Miramar. (2026, 8 de Maio). Governo anuncia subsídios aos transportadores para manter tarifas do 

transporte público. https://miramar.co.mz/miramar-news/mocambique/governo-anuncia-subsidios-aos-

transportadores-para-manter-tarifas-do-transporte-publico-08-05-2026-78915  

https://integritymagazine.co.mz/arquivos/61962
https://miramar.co.mz/miramar-news/mocambique/transportadores-paralisam-actividades-e-geram-caos-nas-cidades-de-maputo-e-matola-08-05-2026-78923
https://miramar.co.mz/miramar-news/mocambique/transportadores-paralisam-actividades-e-geram-caos-nas-cidades-de-maputo-e-matola-08-05-2026-78923
https://miramar.co.mz/miramar-news/mocambique/governo-anuncia-subsidios-aos-transportadores-para-manter-tarifas-do-transporte-publico-08-05-2026-78915
https://miramar.co.mz/miramar-news/mocambique/governo-anuncia-subsidios-aos-transportadores-para-manter-tarifas-do-transporte-publico-08-05-2026-78915
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A paralisação foi também um sinal político num contexto de tensão pós-eleitoral. As 

manifestações de Outubro a Dezembro de 2024 tinham já revelado o potencial disruptivo 

dos transportadores, como actor de impacto colectivo. Em vários incidentes nesse 

período, a paralisação de chapas foi, simultaneamente, uma consequência dos distúrbios 

e um instrumento de pressão política. Em Maio de 2026, num contexto diferente mas 

igualmente frágil, a greve dos transportadores serviu para lembrar ao Governo que o 

transporte colectivo de passageiros não é só uma questão de política de transportes: é 

uma questão de ordem pública. 

 

3. IMPLICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

3.1. O subsídio imediato: necessário mas insuficiente 

 

O subsídio anunciado em Maio de 2026 é, nas circunstâncias actuais, uma medida 

necessária. Sem qualquer compensação, o aumento de 45,5% do gasóleo traduzir-se-ia 

inevitavelmente num aumento das tarifas do chapa, o que recairia sobre os passageiros 

mais pobres que já vivem num contexto de erosão do poder de compra. A contenção 

das tarifas através da compensação aos operadores é uma política de protecção social 

implícita: um subsídio ao consumidor mediado pelo prestador de serviço. Nesse sentido, 

o Governo agiu correctamente ao intervir. 

 

Mas o subsídio de emergência não pode ser confundido com política de transportes. 

Tem três limitações estruturais que comprometem a sua eficácia a médio prazo. Primeiro, 

a dependência fiscal: num Estado com receitas sob pressão severa, um subsídio ao sector 

dos transportes de duração indefinida ou recorrente compete com investimentos em 

saúde, educação e infra-estruturas. Segundo, a exclusão dos informais: ao condicionar o 

subsídio ao licenciamento, o Governo incentiva a formalização mas exclui imediatamente 

os operadores que trabalham nas rotas mais precárias, onde a informalidade é mais 

intensa. Terceiro, a credibilidade: como demonstrado, os próprios operadores duvidam 

que o subsídio chegue a tempo e de forma integral. Um subsídio prometido que não é 

entregue, destrói a confiança institucional e encoraja comportamentos especulativos. 

 

3.2. Formalização real, não burocrática 

 

A exigência de licenciamento como condição para aceder ao subsídio é uma 

oportunidade para avançar na formalização do sector mas só será eficaz se o processo 

de licenciamento for simplificado, rápido e acessível. A campanha "Seja Legal" de 2025 

foi um passo na direcção certa, mas a sua duração de 45 dias e o seu carácter de 

campanha pontual não substituíram um sistema permanente de licenciamento ágil e 

descentralizado. Recomenda-se que a AMT e o Ministério dos Transportes estabeleçam 

um sistema de licenciamento contínuo, com atendimento móvel nos terminais e prazos 

de resposta máximos de 72 horas, de modo que a formalização não seja percebida como 

um obstáculo mas como um benefício acessível. 
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A formalização tem vantagens que vão muito além do acesso ao subsídio. Permite ao 

Estado conhecer efectivamente a dimensão e a composição do sector; facilita a 

fiscalização da qualidade e segurança dos veículos; cria as condições para a 

implementação de um sistema de bilhética integrado que permitiria conhecer os fluxos 

de passageiros, optimizar rotas e, eventualmente, calcular subsídios de forma mais 

transparente. A digitalização do sector, anunciada como segunda fase do subsídio, só 

será possível com uma base de operadores formalizados e identificados. 

 

3.3. Reforma tarifária com escudo social 

 

Uma das questões mais difíceis da política de transportes urbanos em contextos de 

pobreza generalizada é a tarifa. Manter a tarifa baixa protege os passageiros mais pobres 

no curto prazo, mas inviabiliza financeiramente os operadores e desencoraja o 

investimento na renovação da frota e na qualidade do serviço. Aumentar a tarifa assegura 

a sustentabilidade financeira do sector, mas transfere o custo para os mais pobres. Este 

dilema não tem solução sem uma arquitectura de protecção social que separe as duas 

questões: a tarifa pode ser mais alta se os mais pobres receberem um apoio directo que 

cubra a diferença. 

 

A criação de um sistema de tarifa social diferenciada para o transporte colectivo de 

passageiros em Maputo, nos moldes de experiências bem documentadas noutras 

cidades, como Bogotá, Dar-es-Salam ou Nairobi: uma tarifa de mercado que assegure a 

sustentabilidade dos operadores, complementada por um passe ou voucher de 

transporte subsidiado para famílias identificadas como pobres. É uma solução mais 

eficiente do que o subsídio geral aos operadores, porque direcciona o apoio público para 

quem genuinamente precisa de protecção, em vez de subsidiar indiscriminadamente 

toda a operação do sector. 

 

3.4. Reforma da regulação 

 

A Agência Metropolitana de Transportes de Maputo — criada pelo Decreto n.º 85/2017 

— tem o mandato legal para planificar e gerir o sistema integrado de transportes na área 

metropolitana. Mas, como a crise de Maio de 2026 demonstrou, a AMT não tem ainda a 

capacidade operacional, os recursos humanos e financeiros, nem a autoridade política 

efectiva para regular o sector de forma consistente. A negociação de emergência com a 

FEMATRO foi conduzida pelo Ministério dos Transportes, não pela AMT; a gestão do 

subsídio será feita por mecanismos centrais, não pela agência metropolitana; e a 

fiscalização do cumprimento das tarifas depende de intervenções pontuais da polícia, 

não de um sistema de monitoria permanente. 

 

A reforma estrutural do sector passa necessariamente pelo fortalecimento real (e não 

apenas formal) da AMT como autoridade reguladora metropolitana. Isso implica: dotar 



 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 

 

9 

a AMT de orçamento adequado e de pessoal qualificado; garantir-lhe autonomia 

operacional efectiva face ao Ministério e ao Município; e atribuir-lhe competências claras 

e incontestadas sobre licenciamento, fiscalização de tarifas, gestão de terminais e 

planeamento de rotas. Sem uma regulação metropolitana robusta, qualquer reforma 

sectorial permanecerá refém das crises e das negociações de emergência que 

caracterizam a relação actual entre o Estado e o chapa. 

 

Finalmente, face às perspectivas de a elevação dos preços internacionais se consolidar 

aos níveis actuais, ou acima, a solução encontrada para a manutenção das tarifas de 

transporte colectivo é replicável? 

 

CONCLUSÃO 

 

O chapa é mais do que um veículo. É o sistema nervoso da mobilidade em Maputo: frágil, 

sobrecarregado, indispensável. Quando o gasóleo sobe e os chapeiros paralisam as 

viaturas não está a acontecer só uma disputa sobre tarifas num único sector. Está a 

revelar-se uma contradição estrutural que a política moçambicana nunca resolveu: a de 

ter delegado uma função pública essencial a operadores privados informais, sem criar as 

condições institucionais, regulatórias e financeiras para que essa delegação funcione de 

forma sustentável e equitativa. 

 

O subsídio de Maio de 2026 é uma resposta a uma urgência real. Mas os motoristas de 

chapa que esperam nas filas dos postos de combustível e os passageiros que aguardam 

nas paragens sabem, pela experiência repetida, que a urgência passa e a estrutura fica. 

O ciclo volta a começar: os combustíveis sobem, as tarifas ficam congeladas, os 

operadores esgotam as margens, e o próximo choque encontra o sistema exactamente 

onde o anterior o deixou (mais desgastado, mais frágil, mais dependente da próxima 

intervenção de emergência). 

 

Em contextos de fragilidade económica prolongada, desemprego juvenil, erosão do 

poder de compra e percepção crescente de desigualdade, o aumento do preço dos 

chapas pode funcionar como catalisador de frustrações acumuladas muito para além do 

sector dos transportes. A experiência moçambicana demonstra que o transporte urbano 

tem um elevado potencial de mobilização social porque afecta simultaneamente 

milhares de pessoas, de forma imediata e visível. Se a actual contenção tarifária falhar 

sem que existam mecanismos credíveis de protecção social e comunicação transparente, 

o risco não será só o encarecimento da mobilidade, mas o aprofundamento das tensões 

sociais urbanas e da percepção de distanciamento entre as decisões do Estado e as 

condições reais de vida da população. 
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